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d) Publicitação da lista de candidatos aprovados em mérito absoluto:
Prazo indicativo: Até 30 dias seguidos após a publicação da lista de 

candidatos admitidos.

e) Audições públicas:
Prazo indicativo para a decisão da sua promoção: Até 15 dias seguidos 

após publicitação da lista de admitidos;
Prazo indicativo para a sua realização: Devem ser convocadas com 

pelo menos 10 dias seguidos de antecedência e realizar -se até 30 dias 
seguidos após a data da decisão da sua promoção, caso esta seja decidida;

f) Processo de seriação dos candidatos aprovados em mérito abso-
luto e proferimento da decisão final, e publicitação das atas e da lista 
ordenada de candidatos:

Prazo indicativo: Até 90 dias seguidos após a aprovação dos candi-
datos em mérito absoluto;

g) Envio da documentação relativa ao concurso ao Reitor:
Prazo indicativo: Até 10 dias seguidos após proferimento da decisão final;

h) Homologação do resultado do concurso e das respetivas atas pelo 
Reitor e comunicação de resultados

Prazo indicativo: Até 10 dias seguidos após receção da documentação 
relativa ao concurso.

IX — Composição do Júri — O júri é composto pelos seguintes 
membros:

Presidente: Reitor da Universidade da Madeira
Vogais:
Doutor António Cândido Vaz Carneiro, Professor Catedrático da 

Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;
Doutor José Manuel Domingos Pereira Miguel, Professor Catedrático 

Jubilado da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;
Doutor Paulo de Lyz Girou Martins Ferrinho, Professor Catedrático do 

Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor Luiz Miguel Santiago, Professor Associado com Agregação 

da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;
Doutor Alexandre Vieira Abrantes, Professor Associado com Agre-

gação da Escola Nacional de Saúde Pública da Universidade Nova de 
Lisboa;

Doutora Carla do Rosário Delgado Nunes de Serpa, Professora As-
sociada com Agregação da Escola Nacional de Saúde Pública da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

X — Critérios de seriação dos candidatos
1 — Os critérios de seriação dos candidatos ponderam as capacidades 

para os seguintes aspetos da prestação de serviço dos docentes:
a) Atividade pedagógica — 35 % da classificação final do candidato;
b) Atividades de investigação e valorização do conhecimento — 45 % 

da classificação final do candidato;
c) Atividades de serviço académico e gestão universitária — 10 % 

da classificação final do candidato;
d) Outras atividades relevantes — 10 % da classificação final do 

candidato.

2 — Em cada um destes critérios deverão ser considerados os se-
guintes parâmetros:

a) Atividade pedagógica — A avaliação, nesta componente, terá em 
conta os seguintes critérios e parâmetros específicos:

i) Docência ao nível do ensino superior e outras atividades letivas, 
atendendo -se à qualidade e diversidade do trabalho desenvolvido, a 
nível pré e pós -graduado, e frequência de ações de formação pedagó-
gica — 70 %;

ii) Capacidade para dinamizar projetos pedagógicos, incluindo novos 
cursos ou programas de estudo, atividades de inovação pedagógica ou 
de desenvolvimento de laboratórios pedagógicos, e ações ligadas a 
programas de intercâmbio, mobilidade e cooperação — 15 %;

iii) Produção de material pedagógico, nomeadamente livros, artigos 
em publicações de índole pedagógica e outros documentos de apoio 
aos alunos — 15 %;

b) Atividades de investigação e valorização do conhecimento — A 
avaliação, nesta componente, terá em conta os seguintes critérios e 
parâmetros específicos:

i) Produção científica, na forma de autoria de artigos em revistas 
científicas, livros, capítulos de livros e artigos em atas de congressos, 

tendo também em atenção o seu impacto e reconhecimento junto da 
comunidade relevante. Neste parâmetro deve ser tido em consideração a 
importância dos trabalhos que foram selecionados pelo candidato como 
mais representativos, nomeadamente no que respeita ao desenvolvimento 
da área disciplinar para que é aberto o concurso — 70 %;

ii) Liderança e participação em unidades e em projetos de investi-
gação — 10 %;

iii) Reconhecimento nacional e internacional, designadamente pela 
participação em órgãos de revistas científicas e em júris de prémios 
científicos, comissões científicas e redes nacionais e internacionais de 
investigação, e orientação de dissertações académicas — 10 %;

iv) Patentes registadas, prestações de serviço, organização e participa-
ção em eventos científicos e culturais, e outras atividades destinadas à di-
vulgação e valorização económica e social do conhecimento — 10 %;

c) Atividades de serviço académico e gestão universitária — A avalia-
ção, nesta componente, terá em conta os seguintes critérios e parâmetros 
específicos:

i) Participação em cargos de gestão e de direção e coordenação univer-
sitária, ao nível da Universidade, das unidades e subunidades orgânicas 
e dos cursos — 60 %;

ii) Participação em atividades de avaliação de natureza académica, 
designadamente no âmbito de júris de provas e concursos — 20 %;

iii) Participação em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de ges-
tão competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente 
universitário — 20 %.

d) Outras atividades relevantes — Esta componente avaliará outras ati-
vidades desenvolvidas pelo candidato em áreas profissionais importantes 
à prática pedagógica e científica, incluindo a área clínica ou outras.

3 — Constituem critérios de desempate entre candidatos os seguintes 
critérios, por ordem de prioridade:

i) Classificação no critério Atividades de investigação e valorização 
do conhecimento;

ii) Classificação no critério Atividade pedagógica;
iii) Classificação no critério Atividades de serviço académico e gestão 

universitária;
iv) Classificação no critério Outras atividades relevantes.

XI — Ordenação final dos candidatos:
O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a formação 

da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:
A primeira votação destina  -se a determinar o candidato a colocar 

em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade 
dos votos dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em 
primeiro lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre 
os candidatos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de 
retirado o candidato menos votado na primeira votação. No caso de 
ter havido empate entre dois ou mais candidatos na posição de menos 
votado, e houver pelo menos um que não ficou nessa posição, faz -se 
uma votação apenas sobre esses candidatos que ficaram em último, 
para os desempatar. Se nesta votação restrita o empate persistir em 
relação ao mesmo conjunto de elementos, o Presidente do júri decide 
qual o candidato a eliminar. Se o empate persistir, mas em relação a um 
conjunto diferente de candidatos, repete -se nesse caso, o processo de 
desempate. O processo repete -se até um candidato obter mais de metade 
dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete -se todo 
o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos admitidos.

E para constar se lavrou o presente Edital que vai ser afixado nos 
lugares do costume.

21 de dezembro de 2018. — O Reitor, Prof. Doutor José Carmo.
311956316 

 Regulamento n.º 80/2019

Regulamento do Concurso Especial e do Estatuto do Estudante 
Internacional da Universidade da Madeira

Preâmbulo
Dando cumprimento ao estabelecido no artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho, e pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto que 
regula o Estatuto do Estudante Internacional, o presente Regulamento 
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define o modo de aplicação do Estatuto na Universidade da Madeira e 
do respetivo Concurso Especial.

Artigo 1.º
Âmbito

Este regulamento aplica -se exclusivamente aos estudantes que se 
candidatam a ciclos de estudos da Universidade da Madeira ao abrigo do 
Estatuto do Estudante Internacional, designadamente os que satisfazem 
as condições definidas nos artigos 3.º e 8.º -A do Decreto -Lei n.º 36/2014, 
de 10 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014, de 16 de 
julho, e n.º 62/2018, de 6 de agosto e respeitando os princípios gerais 
definidos no mesmo decreto -lei que define as condições específicas de 
acesso, ingresso e frequência.

Artigo 2.º
Condições de acesso

1 — O acesso e ingresso de estudantes internacionais em todos os pri-
meiros ciclos de estudos realiza -se exclusivamente, à exceção do acesso 
pelos contingentes especiais previstos no Decreto -Lei n.º 393 -A/99, de 
2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, 
através de concurso especial de acesso e ingresso regulado pelo Decreto-
-Lei n.º 36/2014, na redação atual, e pelo presente regulamento, e está 
sujeito à verificação das condições gerais de acesso estabelecidas no 
artigo 5.º do referido decreto -lei conforme previsto no artigo 6.º do 
mesmo decreto -lei.

2 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos primeiros ci-
clos de estudos, os estudantes que satisfaçam uma (1) das seguintes 
condições:

a) Os titulares de uma qualificação que, no país em que foi obtida, 
lhes confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior 
desse país;

b) Os titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

3 — A validação da titularidade referida na alínea a) do ponto 2 
deve ser feita pela entidade competente do país em que a qualificação 
foi obtida.

4 — No caso dos estudantes em situação de emergência por razões hu-
manitárias a que se refere o artigo 12.º, quando não for possível proceder 
em conformidade com o ponto anterior, a UMa adotará, caso a caso, os 
procedimentos alternativos ao cumprimento do ponto referido.

5 — A equivalência de habilitação referida na alínea b) do ponto 2 é 
definida pelo Decreto -Lei n.º 227/2005, de 28 de dezembro e portarias 
correspondentes.

Artigo 3.º
Condições de ingresso

1 — São condições concretas de ingresso nos primeiros ciclos da 
Universidade da Madeira:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 
no ciclo de estudos, a qual incidirá sobre as matérias das provas de 
ingresso fixadas para o ciclo de estudos em causa no âmbito do regime 
geral de acesso e ingresso, de modo a assegurar que só são admitidos 
através deste concurso estudantes que demonstrem conhecimentos nas 
matérias das provas de ingresso de nível e conteúdo equivalentes aos 
dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso 
português;

b) A verificação do conhecimento da(s) língua(s) em que o ciclo de 
estudos é ministrado, podendo a competência oral, quando necessária, 
ser verificada com recurso à videoconferência;

c) A verificação de satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o mesmo ciclo de estudos no âmbito do regime geral de 
acesso e ingresso no ensino superior português.

2 — A verificação das condições nas alíneas a) e b) do número anterior 
efetuar -se -á através de prova documental a entregar pelo candidato no 
momento da candidatura, ou através da realização de exames escritos, 
eventualmente complementados com exames orais, realizados pela 
Universidade da Madeira para esse fim.

3 — A verificação destas condições também é realizada através da 
aceitação de exames realizados pelos candidatos noutros países.

4 — As condições concretas de ingresso nos segundos e terceiros 
ciclos de estudos da Universidade da Madeira e nos cursos técnicos 
superiores profissionais são as que se encontram estabelecidas nas 
normas legais e regulamentares em vigor.

5 — Todos os documentos relacionados com a verificação da satis-
fação das condições de acesso e ingresso, incluindo eventuais provas 
escritas efetuadas pelo estudante, integram o seu processo individual.

Artigo 4.º
Candidaturas

1 — A candidatura é apresentada junto da Unidade dos Assuntos 
Académicos, podendo recorrer -se a plataformas eletrónicas.

2 — A candidatura é efetuada mediante entrega ou submissão eletró-
nica de requerimento, acompanhada dos documentos estabelecidos no 
artigo seguinte e o pagamento dos emolumentos devidos.

3 — O(s) prazo(s) para candidaturas é(são) fixado(s) através de 
edital(is) de abertura de candidaturas e divulgado na página eletrónica 
da Universidade da Madeira.

Artigo 5.º
Documentos a apresentar

1 — Os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:
a) Cópia do bilhete de identidade estrangeiro ou do passaporte;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 

tem nacionalidade portuguesa e não está abrangido pelo disposto nos 
números 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março;

c) Conforme os casos:
i) Documento(s) comprovativo(s) da qualificação com que o candidato 

pretende candidatar -se;
ii) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 

português ou habilitação legalmente equivalente;
iii) Documento(s) comprovativo(s) de que a qualificação académica 

estrangeira apresentada confere, no país em que foi obtida, o acesso e 
possibilidade de ingresso no ensino superior, devidamente validado por 
uma autoridade competente desse país, conforme o n.º 3 do artigo 2.º 
deste regulamento;

iv) Programas de disciplinas e outros documentos, oficiais e vali-
dados, que comprovem as matérias lecionadas e obtidas pelos candi-
datos, quando estas assumam o caráter probatório para verificação da 
qualificação académica específica para acesso e ingresso no ciclo de 
estudos pretendido;

d) Conforme os casos, documento comprovativo da classificação 
obtida:

i) Nos exames finais do ensino secundário português correspondentes 
às provas de ingresso para os titulares de ensino secundário português 
ou para os titulares de um ensino secundário estrangeiro que realizaram 
aquelas provas como candidatos autopropostos;

ii) Nos exames considerados equivalentes realizados no estran-
geiro;

iii) Nos exames realizados pelos candidatos noutros países e que são 
aceites para verificação das condições de ingresso pela UMa;

iv) Nas disciplinas do ensino secundário correspondentes às fixadas 
como provas de ingresso para o ciclo de estudos em causa;

v) Nas disciplinas, realizadas no estrangeiro consideradas homólogas 
das provas de ingresso para o ciclo de estudos em causa, de acordo 
com a deliberação anual da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino 
Superior no que respeita o artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de setembro, ou outras que o júri referido no artigo 5.º considere 
cientificamente aceites como área de acesso e ingresso no ciclo de 
estudos pretendido;

vi) Em exames que tenham sido realizados pela Universidade da 
Madeira para verificação da qualificação académica específica para 
acesso e ingresso no ciclo de estudos pretendido;

e) Documento comprovativo do domínio da(s) língua(s) em que o 
ciclo de estudos vai ser ministrado, ou auto declaração da posse de tal 
domínio, exceto quando a língua materna do candidato é a mesma da 
lecionação do ciclo de estudos;

f) Documento comprovativo da posse dos pré -requisitos, caso seja 
exigido pelo ciclo de estudos a que o estudante se candidata, ou auto 
declaração de que estão na sua posse.

2 — No caso dos estudantes em situação de emergência por razões 
humanitárias a que se refere o artigo 12.º, quando não for possível 
proceder em conformidade com o previsto neste artigo, a UMa adotará, 
caso a caso, os procedimentos alternativos ao cumprimento do ponto 
referido.

3 — Os documentos referidos nas alíneas anteriores devem ser tra-
duzidos sempre que não forem emitidos em português, ou inglês, ou 
francês, ou italiano ou espanhol, e visados pelo serviço consular ou 
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apresentados com a aposição da Apostila de Haia pela autoridade com-
petente do Estado de onde é originário o documento.

Artigo 6.º
Júri de seleção e seriação

1 — O júri de seleção e seriação dos candidatos a determinado curso, 
é nomeado pelo Reitor, sob proposta do Diretor de Curso e deve incluir, 
no mínimo, dois professores das áreas disciplinares do curso.

2 — O resultado da seleção e seriação dos candidatos exprime -se 
através de uma das seguintes situações:

a) Não admitido;
b) Colocado;
c) Não colocado.
Em que “Não admitido” refere -se aos candidatos que não possuam 

condições de ingresso no curso pretendido, e não se preveja que venham 
a adquirir dentro do tempo útil à fase de concurso, “Colocado” aos can-
didatos que satisfaçam as condições de frequência do curso e que podem 
realizar a sua matrícula e inscrição, ainda que possa ser condicionada nos 
termos deste regulamento, “Não colocado” aos candidatos que satisfaçam 
as condições de frequência do curso mas não possam realizar a matrícula 
e inscrição por falta de vaga no concurso. Os candidatos nesta situação 
poderão ser chamados a ocupar vagas adicionais ou vagas resultantes 
de desistências de outros candidatos colocados.

3 — Compete ainda ao júri propor ao Reitor a criação de vagas adi-
cionais nos termos do n.º 4 do artigo 8.º

4 — As decisões proferidas pelo júri são fundamentadas por suportes 
materiais e devem ser depositadas na Unidade de Assuntos Académicos, 
a quem compete a divulgação pública dos resultados.

Artigo 7.º
Candidatura, pré -inscrição, matrícula e matrícula condicional
1 — Podem ser aceites candidaturas e matrículas condicionadas, no 

caso dos candidatos que não tenham entregue documento comprovativo 
do domínio da(s) língua(s) em que o ciclo de estudos vai ser ministrado, 
e/ou da satisfação dos pré -requisitos para os ciclos de estudos que os 
exigem.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º, aos 
candidatos que se auto declararam da posse do domínio da(s) língua(s) 
em que o ciclo de estudos vai ser ministrado, a Universidade da Madeira 
facultará, aos que o desejarem, um exame a cargo de uma equipa de 
especialistas nomeada pelo Reitor, a realizar até 30 dias após o início 
das aulas, que servirá de comprovativo de tal domínio.

3 — Os comprovativos, a que se refere o n.º 1, devem ser entregues 
na Unidade de Assuntos Académicos até 60 dias após o início das au-
las. O não cumprimento do prazo anterior determina a anulação da 
inscrição.

4 — Em caso de anulação da inscrição, decorrente do número anterior, 
o candidato fica obrigado ao pagamento de 20 % das propinas anuais 
previstas para o ciclo de estudos em causa, para além dos emolumentos 
e taxas devidas.

5 — Os candidatos colocados ficam obrigados a uma pré -inscrição de 
forma a garantir a utilização da vaga ocupada, no prazo determinado no 
edital. A pré -inscrição é acompanhada do pagamento de 20 % do total 
da propina para o primeiro ano de inscrição.

6 — No caso de não cumprimento do número anterior, exceto se 
autorizado pelo Reitor:

a) A vaga poderá ser ocupada por outro candidato não colocado no 
mesmo ciclo de estudos, até se esgotar, ou, na falta deste, colocada 
novamente a concurso nas fases seguintes deste concurso;

b) Não poderá ser emitido nenhum documento comprovativo da 
candidatura para qualquer fim.

7 — É efetuada uma pré -inscrição dos estudantes colocados para fins 
de emissão de documentos pela UMa, tendo em vista a emissão de vistos 
e outras situações essenciais para a efetiva matrícula/inscrição.

8 — A matrícula/inscrição é efetuada, presencialmente na UMa.

Artigo 8.º
Taxa de candidatura, taxa de matrícula/inscrição e Propinas
1 — São devidas taxas de candidatura e matrícula/inscrição nos termos 

fixados na tabela de emolumentos da Universidade da Madeira.
2 — São devidas propinas pela matrícula e inscrição nos ciclos de 

estudos, que podem ser diferenciadas para o mesmo tipo de ciclo de 
estudos ou outros ciclos de estudos conferentes ou não de grau atendendo 
aos custos reais dos mesmos, as quais serão fixadas anualmente pelo 

Conselho Geral, sob proposta do Reitor, ouvido o Senado. No restante 
segue o regulamento de propinas da Universidade da Madeira.

3 — Na pré -inscrição é devido o pagamento de 20 % do montante 
total da propina referente ao primeiro ano de inscrição na UMa.

4 — Dos valores pagos não há reembolso em caso de desistência ou 
de não matrícula/inscrição.

Artigo 9.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas para cada ciclo de estudos é fixado anual-
mente pelo Reitor, ouvida a Comissão Académica do Senado.

2 — Para a sua definição deve ter-se em conta:
a) O número de vagas definido no processo de acreditação do ciclo 

de estudos;
b) Os recursos humanos e materiais da Unidade Orgânica responsável 

pelo ciclo de estudos;
c) O número de vagas fixadas para o regime geral de acesso e para 

os restantes concursos especiais;
d) Os limites previamente fixados por despacho do membro do Go-

verno responsável pela área de ensino superior;
e) As orientações gerais que sejam previamente estabelecidas pelo 

membro do Governo responsável pela área de ensino superior.

3 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar disponível, são criadas vagas adicionais, dentro 
do número de vagas disponíveis neste concurso na UMa, procedendo -se 
à redistribuição das mesmas, em conformidade com as alíneas d) e e) 
do ponto anterior.

4 — Não sendo possível o recurso ao estabelecido no ponto 3 deste 
artigo, as vagas adicionais ficam sujeitas ao previsto no ponto 3 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na redação atual.

5 — O presente concurso especial de acesso decorre de acordo com 
o calendário fixado pelo Reitor, através de edital, e divulgado na página 
da Universidade da Madeira.

Artigo 10.º
Seriação

1 — A ordenação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente da classificação final. A classificação final é expressa 
na escala 0 -20, entre 10 e 20.

2 — Só podem ser colocados candidatos que obtenham a nota mí-
nima estabelecida para cada ciclo de estudos no âmbito deste concurso, 
nunca inferior ao estabelecido no concurso nacional de acesso ao ensino 
superior.

3 — A classificação final é obtida pela média aritmética simples dos 
resultados obtidos, conforme aplicável:

a) Nos exames finais do ensino secundário português correspondentes 
às provas de ingresso para os titulares de ensino secundário português 
ou para os titulares de um ensino secundário estrangeiro que realizaram 
aquelas provas como candidatos autopropostos;

b) Nos exames considerados equivalentes realizados no estran-
geiro;

c) Nos exames realizados no estrangeiro e que sejam considerados 
para cumprimento das condições de ingresso;

d) Nas disciplinas do ensino secundário correspondentes às fixadas 
como provas de ingresso para o ciclo de estudos em causa;

e) Nas disciplinas, realizadas no estrangeiro consideradas homólogas 
das provas de ingresso para o ciclo de estudos em causa, de acordo 
com a deliberação anual da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino 
Superior no que respeita o artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de setembro, ou outras que o júri referido no artigo 5.º considere 
cientificamente aceites como área de acesso e ingresso no ciclo de 
estudos pretendido;

f) Nos exames realizados pela Universidade da Madeira a que se refere 
o item v. da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º;

4 — Às classificações expressas em escalas diferentes de 0 -20, po-
dem ser aplicadas as deliberações da Direção -Geral do Ensino Superior 
relativas à atribuição da classificação para efeitos de reconhecimento de 
graus estrangeiros e, não sendo estas suficientes, as que o júri considere 
como suficientes para determinar o resultado.

5 — Por todos os meios disponíveis, o júri deve seriar os candidatos 
de modo a permitir estabelecer a posição do candidato no âmbito de 
atribuição de eventuais bolsas e benefícios sociais que venham a ser 
adotados pela UMa.

6 — Os resultados finais são divulgados após homologação do Reitor 
da Universidade da Madeira.
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Artigo 11.º
Estudante plurinacional

1 — O candidato que no momento da candidatura tem também na-
cionalidade portuguesa ou é nacional de um Estado -Membro da União 
Europeia não pode candidatar -se a este concurso especial.

2 — Nas situações em que o candidato declare não ter nacionalidade 
portuguesa ou de qualquer Estado -Membro da União Europeia e em 
que, posteriormente, tal se verificar ser falso, é anulada a seriação ou 
a matrícula e inscrição efetuadas, sem direito a qualquer reembolso de 
qualquer quantia entretanto paga.

Artigo 12.º
Estudante em situação de emergência por razões humanitárias
1 — Para efeitos no disposto no presente regulamento, são estudantes 

em situação de emergência por razões humanitárias os que sejam prove-
nientes de países ou regiões em que prevaleça uma situação reconhecida 
de conflito armado, de desastre natural, de violência generalizada ou 
de violação de direitos humanos de que resulte a necessidade de uma 
resposta humanitária.

2 — Pode requerer a aplicação do estatuto de estudante em situação 
de emergência por razões humanitárias quem se encontre numa das 
seguintes situações:

a) Beneficie do estatuto de refugiado a que se refere a Lei n.º 27/2008, 
de 30 de junho, na sua redação atual;

b) Beneficie do estatuto de proteção internacional subsidiária a que se 
refere a Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, na sua redação atual;

c) Seja proveniente de países ou regiões em relação às quais o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados ou a Organização 
Internacional para as Migrações tenham declarado a existência de uma 
situação de emergência que careça de resposta humanitária.

3 — Podem ainda requerer a aplicação do estatuto de estudante em 
situação de emergência por razões humanitárias:

a) Os titulares da autorização de residência provisória a que se refere 
o artigo 27.º da Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, na sua redação atual;

b) Os titulares da autorização de residência atribuída a quem seja 
ou tenha sido vítima de infrações penais ligadas ao tráfico de pessoas 
ou ao auxílio à imigração ilegal a que se refere o artigo 109.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual.

4 — O requerimento de aplicação do estatuto de estudante em situa-
ção de emergência por razões humanitárias é apresentado diretamente 
na UMa, devendo ser acompanhado por documentação, emitida pelo 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados ou pela Organização Internacional para as 
Migrações, comprovativa de que o requerente se encontra numa das 
situações referidas nos números 2 e 3.

5 — Aos estudantes em situação de emergência por razões hu-
manitárias matriculados e inscritos na UMa aplica -se o regime de 
propinas, taxas e emolumentos fixado para os estudantes nacionais 
na UMa.

Artigo 13.º
Ação social

1 — Os estudantes internacionais a quem seja atribuído o estatuto 
de estudante em situação de emergência por razões humanitárias be-
neficiam de todos os apoios previstos no âmbito da ação social direta 
e indireta.

2 — Os estudantes internacionais não abrangidos pelo disposto no 
número anterior beneficiam exclusivamente da ação social indireta.

Artigo 14.º
Reingresso e mudança de par instituição/curso

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de rein-
gresso ou de mudança de par instituição/curso aplica -se o disposto no 
presente regulamento.

Artigo 15.º
Dúvidas e Omissões

As situações não contempladas no presente regulamento seguem o 
estipulado no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na redação atual, 
sendo os casos omissos decididos por despacho do Reitor.

Artigo 16.º
Norma revogatória

O presente regulamento revoga o regulamento anterior.

Artigo 17.º
Normas transitórias, entrada em vigor e produção de efeitos
O presente regulamento entra em vigor no dia a seguir à publicação 

no Diário da República e produz efeitos para as candidaturas a partir 
do ano letivo 2019/2020.

20 de dezembro de 2018. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
311962123 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Declaração de Retificação n.º 72/2019
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2019, o Aviso n.º 555/2019, retifica-
-se que onde se lê «pelo prazo de 10 dias úteis» deve ler -se «pelo prazo 
de 15 dias úteis».

9 de janeiro de 2019. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.
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 Reitoria

Edital n.º 116/2019
Doutor Rui Manuel Costa Vieira de Castro, Professor Catedrático e 

Reitor da Universidade do Minho, faz saber que, pelo prazo de trinta 
dias úteis contados do dia útil imediato àquele em que o presente edital 
for publicado no Diário da República, se abre concurso documental, 
de âmbito internacional, para recrutamento de 1 (um) posto de trabalho 
de professor associado, na área disciplinar de Projeto, Automação e 
Tecnologia Mecânicas, do Departamento de Engenharia Mecânica da 
Escola de Engenharia, desta Universidade.

O presente concurso, aberto por despacho de 19 de novembro de 
2018, do Reitor da Universidade do Minho, rege -se pelas disposições 
constantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da Carreira Do-
cente Universitária (ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, com a nova redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, e pela demais legislação e normas regulamentares aplicáveis, 
designadamente pelo Regulamento dos Concursos para Recrutamento 
de Professores da Carreira Docente Universitária na Universidade do 
Minho, adiante designado por Regulamento, aprovado por despacho 
reitoral n.º 17945/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 232, de 30 de novembro de 2010.

1 — Requisitos de admissão
Constitui requisito de admissão ao concurso, em conformidade com 

o que determina o artigo 41.º do ECDU, ser titular do grau de doutor 
há mais de 5 anos.

1.2 — Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de estar reconhecido em 
Portugal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável.

1.3 — Esta formalidade tem de estar cumprida até à data do termo 
do prazo para a candidatura.

2 — Formalização das candidaturas
2.1 — As candidaturas são apresentadas através de requerimento 

dirigido ao Reitor da Universidade do Minho, integralmente preenchido 
nos termos definidos no modelo anexo.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Dois exemplares em papel do curriculum vitae detalhado, datado e 

assinado, e um exemplar em formato digital do referido curriculum.
b) Dois exemplares dos trabalhos selecionados pelo candidato como 

mais representativos, sendo um em papel e outro em formato digital; 
não estando disponível o formato digital, este poderá ser substituído 
pela entrega em papel de um número de exemplares correspondente ao 
número de membros do júri.

c) Um projeto pedagógico que o candidato se proponha desenvolver 
na área disciplinar do concurso, o qual deve integrar o curriculum vitae 
e ser apresentado nos seguintes termos:

Projeto pedagógico, aplicável a uma ou mais unidades curriculares, 
que se enquadrem nos projetos de ensino da Universidade do Minho, 


